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PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO VALE DO MINHO

Aviso (extracto) n.º 25805/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, no seguimento 
do processo público de recrutamento e selecção, foram celebrados os 
seguintes contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com:

Sérgio Hélder Guerreiro Lopes — Técnico Superior de Economia, 
índice 435, escalão 3, com início em 15 de Outubro de 2008;

Sandra Maria Neiva Fernandes  -Técnica Superior de Turismo, 
índice 435, escalão 3, com início em 15 de Outubro de 2008;

20 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
António Rui Esteves Solheiro. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso (extracto) n.º 25806/2008
Para cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que nomeei, 
por despacho de 22 de Julho de 2008, em regime de comissão de serviço, 
nos termos dos artigos 73.º e 74.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com 
as alterações da Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o funcionário António 
Pinho de Sousa para as funções de Secretário do meu gabinete de apoio 
pessoal, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2008.

8 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto 
Caimoto Amaral.

300850868 

 Aviso (extracto) n.º 25807/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de técnico superior de 2.ª classe (estagiário)

área de geografia e planeamento
Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Alcoutim, torno público que, por meu despacho de 08/08/2008, 
exarado no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, se procedeu à ce-
lebração de Contrato Administrativo de Provimento entre esta autarquia 
e Catarina Barata Mendes Linhas Roxas, para a frequência de estágio de 
ingresso na categoria de Técnico Superior de 2.ª Classe (Licenciatura 
em Geografia e Planeamento), com início no dia 14 de Agosto de 2008. 
Mais se torna público que o presente procedimento está isenta de visto 
do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado 
com a alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º, ambos da Lei n.º 98/97, de 26 
de Agosto.

18 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto 
Caimoto Amaral.

300850121 

 Aviso (extracto) n.º 25808/2008

Renovação de contratos de trabalho a termo resolutivo certo
Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Alcoutim, torna público que foi renovado por 1 ano, os con-
tratos de trabalho a termo resolutivo certo celebrados com os seguintes 
trabalhadores:

 - António Afonso Filipe Martins (Tractorista), com efeitos a partir 
de 01/06/2008;

 - Bernardina Lúcia Sebastião (Assistente Administrativa), com efeitos 
a partir de 12/06/2008;

 - Bruno José Noronha do Carmo (Nadador Salvador), com efeitos a 
partir de 16/08/2008;

 - Carlos Augusto Caimoto Amaral Ludovico (Técnico Superior de 2.ª 
Classe), com efeitos a partir de 12/06/2008;

 - Jorge Manuel Gonçalves Martins (Motorista de Pesados), com efeitos 
a partir de 05/07/2008;

 - Nelson Pires Fernandes (Técnico Superior de 2.ª Classe), com efeitos 
a partir de 11/04/2008.

22 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto 
Caimoto Amaral.

300852739 

 Aviso (extracto) n.º 25809/2008
Para os devidos efeitos torno público que, por meu despacho de 19 

de Setembro de 2008, exarado ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, autorizei a seu pedido, 
a cessação da comissão de serviço, à Chefe de Divisão Administrativa 
e Financeira, Maria Noélia da Conceição Pereira, requerida nos termos 
da alínea i)do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada 
à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, 
com efeitos a partir do dia 20 de Outubro de 2008.

24 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco 
Augusto Caimoto Amaral.

300853192 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 25810/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

1 de Outubro de 2008, nomeio, após processo de reclassificação José 
Luís Almeida Gaudino, Auxiliar de Serviços Gerais, escalão 6, índice 
184, do Grupo de pessoal auxiliar, em Cantoneiro de Limpeza, escalão 
4, índice 194, do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Câ-
mara Municipal de Alter do Chão, e conforme disposto na alínea e) do 
artigo 2.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000 
de 9 de Setembro.

O nomeado deverá tomar posse, no prazo de 20 dias, contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, atento o disposto 
no artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, 
de 27 de Agosto. (Não são devidos emolumentos).

3 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino.

300805329 

 Aviso n.º 25811/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

1 de Outubro de 2008, nomeio, após processo de reclassificação, Pedro 
Manuel Caleiro Miguel, Cantoneiro, operário semi -qualificado, escalão 
1, índice 137, em Cantoneiro de Limpeza, grupo de pessoal auxiliar, 
escalão 1, índice 155, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Alter do Chão, conforme o disposto na alínea e) do artigo 2.º e alínea b) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, atento o disposto 
no artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, 
de 26 de Agosto (Não são devidos emolumentos).

3 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino.

300805297 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 25812/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 10 

de Setembro de 2008, foi nomeada em comissão de serviço extraordiná-
ria, pelo período de 1 ano, para efeitos de reclassificação profissional, 
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nos termos da alínea b) n.º 1 artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 
9 de Setembro, a funcionária Anita Goreti Estêvão Tinoco, Assistente 
Administrativo, para Técnico Superior de 2.ª classe (Arquivo), do grupo 
de pessoal Técnico Superior do quadro de pessoal desta Autarquia.

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, foi efectuada consulta ao Sistema Integrado de Ges-
tão e Apoio à Mobilidade Especial (sigaMe), e constatada a existência 
de pessoal em situação de mobilidade especial. Nesta conformidade, 
foi realizado o procedimento de selecção previsto no artigo 34.º do 
mesmo diploma, com o código de oferta n.º P20085260, cujo prazo de 
apresentação de candidaturas decorreu entre 17 2 30 de Setembro de 
2008, ficando deserto por inexistência de candidatos.

3 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Caldeira Duarte.

300807354 

 CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 25813/2008
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1, do artigo 37.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se 
público que, por meu despacho de 08 de Setembro último, e no segui-
mento do Concurso Externo de Ingresso para preenchimento de dois 
lugares de Técnico Superior de Desporto, aberto pelo Aviso n.º 449/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 4, de 7 de Janeiro de 
2008, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008, nos termos 
previstos na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, por força das disposições 
conjugadas da alínea b) do n.º 2, n.º 3 e n.º 6, do artigo 117.º e do n.º 3 
do artigo 118.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com Nuno 
Miguel Fernandes Rola e Jorge Manuel Curado Fernandes dos Santos, na 
carreira Técnica Superior de Desporto, categoria de Técnico Superior de 
Desporto de 2.ª Classe, com a posição remuneratória referente ao escalão 
1, índice 400, da tabela do regime geral da função pública.

Isento de visto do Tribunal de Contas.
1 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Baptista 

Duarte Silva.
300828593 

 Aviso n.º 25814/2008

Concurso interno de acesso geral

1 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna -se público que por meu despacho, de 
30 de Setembro do ano em curso, se encontra aberto Concurso Interno 
de Acesso Geral para 1 lugar de Técnico Superior de Engenharia Civil 
de 1.ª Classe, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República:

2 — Este concurso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho; Decreto -lei 353 -A/89, de 16 de Outubro; Decreto -lei 
404 -A/98, de 18 de Dezembro; Decreto -lei 412 -A/98, de 30 de Dezem-
bro; Lei 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação aplicável.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessam com 
o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — área do Município da Figueira da Foz.
5 — Remuneração — a fixada pelo Decreto -Lei n.º 353 -A/89, e 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — A este concurso poderão candidatar -se todos os 

indivíduos que satisfaçam os requisitos exigidos pelo artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Especiais: — O recrutamento é feito de entre Técnicos Supe-
riores de Engenharia Civil de 2.ª classe com, pelo menos, três anos, na 
respectiva categoria, classificados de Bom.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal da Figueira da Foz, remetido pelo correio, com aviso de re-
cepção, expedido até ao termo da apresentação das mesmas, ou entregue 
pessoalmente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, onde deverão 
constar os seguintes elementos:

7.1 — Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do Bilhete de Identidade 
com indicação do termo de validade e serviço emissor, número fiscal 

de contribuinte, situação militar, residência, código postal e número 
de telefone);

7.2 — Habilitações literárias e profissionais;
7.3 —  Identificação da categoria que possui e tempo de serviço na 

mesma;
7.4 — Lugar a que se candidata, com referência expressa ao Diário 

da República onde consta a publicação do presente aviso.
8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos 

seguintes documentos, sob pena de exclusão:
a) Certificado de Habilitações Literárias ou fotocópia do mesmo;
b) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado e número de con-

tribuinte;
c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida pelo 

serviço, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, o tempo de 
serviço na categoria, na carreira e na função pública e as classificações 
de serviço, com indicação das respectivas expressões qualitativas, ob-
tidas nos últimos três.

9 — Dispensa de documentos — os documentos comprovativos dos 
requisitos exigidos pelas alíneas d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, poderão ser inicialmente dispensados, de-
vendo os candidatos declarar no respectivo requerimento de admissão, 
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

10 — Os candidatos que pertençam ao quadro desta Câmara Muni-
cipal, são dispensados da apresentação dos documentos que constem 
dos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei aplicável.

12 — Método de selecção:
12.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter 

eliminatório, sempre que o resultado final seja inferior a 9,5 valores;
12.1 — 1 — A Prova escrita de conhecimentos específicos, com a 

duração de 2 horas, com 20 minutos de tolerância, será valorada de 0 a 
20 valores e versará sobre a seguinte matéria:

Atribuições, Competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e das freguesias;

Finanças Locais;
Regime geral de férias, faltas e licenças;
Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administração 

central, local e regional;
Código do procedimento administrativo;
SIADAP — Sistema de Avaliação e Desempenho na Administração 

Pública.

Legislação recomendada para preparação da prova escrita
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;
Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, 

de 11 de Agosto, pelo Decreto -lei 157/2001, de 11 de Maio e pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio;

Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-

duzidas pela Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março; Decreto Regulamentar 19 -A/2004, 

14 de Maio e Decreto Regulamentar n.º 6/2006, de 20 de Junho.

13 — Composição do Júri do concurso:
Presidente — Dr. Lídio Manuel Coelho Neto Lopes, Vice-

-Presidente;
Vogais efectivos:
Dr.ª Maria Teresa Viana Machado, Vereadora; que substitui o Presi-

dente do Júri nas suas faltas ou impedimentos;
Dr. António Miguel Ferreira Ribeirinho, Chefe de Divisão de Gestão 

de Recursos Humanos;

Vogais suplentes:
Eng.ª Maria Águeda Simões de Almeida Matos, Directora do Depar-

tamento de Obras Municipais;
Dr.ª Isabel Maria Guimarães Henriques Duarte Silva, Directora do 

Departamento de Cultura, Educação e Acção Social.

14 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-




